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Objetivos: identificar a terapêutica utilizada no processo de esvaziamento uterino e traçar o perfil obstétrico das 
mulheres assistidas nesse processo. Método: pesquisa quantitativa, retrospectiva, de caráter exploratório-descritivo, 
constituída por 466 prontuários de mulheres internadas para esvaziamento uterino, no período de junho de 2015 
a junho de 2016. Resultados: a idade variou entre 14 e 43 anos, o principal diagnóstico foi o aborto incompleto, 
responsável por 44,85% das internações, a terapêutica inicial mais utilizada foi o misoprostol (57,71%) e o tempo 
de internação até o esvaziamento uterino variou entre 0,20 e 137 horas. Conclusão: o perfil obstétrico da mulher 
que vivencia a perda gestacional não difere do encontrado nacionalmente; a curetagem foi a terapêutica final mais 
utilizada acrescida de alguns desfechos desfavoráveis, como maior tempo de internação e exposição excessiva a 
medicação. 

Descritores: Saúde da mulher. Abortamento. Métodos terapêuticos. Assistência à saúde.

Objectives: identify the therapeutics used in the uterine evacuation process and outline the obstetric profile of the 
women attended in this process. Method: quantitative, retrospective, exploratory and descriptive research, consisting 
of 466 records of women hospitalized for uterine evacuation between June 2015 and June 2016. Results: ages ranged 
between 14 and 43 years. The main diagnosis was incomplete abortion, responsible for 44.85% of the hospitalizations. 
The most used initial therapy was misoprostol (57.71%) and the length of hospitalization before the uterine evacuation 
ranged between 0.20 and 137 hours. Conclusion: the obstetric profile of women who experience gestational loss does 
not differ from the profile found in Brazil; curettage was the most used final therapy, in addition to some unfavorable 
outcomes, such as longer hospitalization and excessive exposure to medication. 

Descriptors: Women’s health. Abortion. Therapeutic approaches. Delivery of Health Care.

Objetivos: identificar la terapéutica utilizada en el proceso de vaciamiento uterino y trazar el perfil obstétrico de 
mujeres asistidas en ese proceso. Método: investigación cuantitativa, retrospectiva, de carácter exploratorio-descriptivo, 
constituida por 466 prontuarios de mujeres internadas para vaciamiento uterino, de junio de 2015 a junio de 2016. 
Resultados: edad entre 14 y 43 años, el principal diagnóstico fue el aborto incompleto, responsable por 44,85% de 
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las internaciones, la terapéutica inicial más utilizada fue el misoprostol (57,71%) y el tiempo de internación hasta 
el vaciamiento uterino varió entre 0,20 y 137 horas. Conclusión: el perfil obstétrico de la mujer que vive la pérdida 
gestacional no difiere de lo encontrado nacionalmente; el curetaje fue la terapia final más utilizada, sumada de 
algunos resultados desfavorables, como mayor tiempo de internación y exposición excesiva a la medicación.

Descriptores: Salud de la mujer. Aborto. Métodos terapéuticos. Prestación de atención de salud.

Introdução

Do ponto de vista médico, abortamento é 

conceituado como a interrupção da gravidez até 

a 20ª ou 22ª semana de gestação e com produto 

de concepção pesando menos que 500 g. Já o 

aborto é o produto eliminado no abortamento(1). 

Em substituição à terminologia médica, a fim 

de minimizar os estigmas psicológicos, sociais 

e legais inerentes aos termos “aborto” e “abor-

tamento”, o Royal College of Obstetricians and 

Gynaecologists (RCOG), desde 1997, recomenda 

o termo perda gestacional, porém, no Brasil, o 

Ministério da Saúde ainda não reconhece tal 

termo(2). 

A prevalência da perda gestacional varia, 

mundialmente, entre 15 a 20% das gestações cli-

nicamente confirmadas, ocorrendo a maior parte 

antes da 12ª semana de gestação(3). É um evento 

comum entre as mulheres brasileiras. De acordo 

com a Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) reali-

zada em 2016, aproximadamente uma em cada 

cinco mulheres já vivenciou tal acontecimento. 

A PNA 2016, assim como a PNA 2010, aponta 

uma frequência maior entre mulheres mais jo-

vens, com faixa etária que vai dos 18 aos 29 anos 

(51,8%), com a quase metade dessa população 

(48%) necessitando de internação para finalizar 

o abortamento. Considerando que grande parte 

desses eventos são ilegais e realizados fora das 

unidades de saúde, a perda gestacional perma-

nece como um dos maiores problemas de saúde 

pública do Brasil, seja por risco à saúde daquelas 

que a vivenciam, seja pelos custos do sistema de 

saúde para prestar assistência(4).

No Brasil, as regiões Norte e Nordeste desta-

cam-se com as maiores taxas de abortamento e 

os menores índices de redução. A mortalidade 

materna é apenas uma fração dessa problemática 

que envolve ainda o déficit na qualidade da as-

sistência à saúde sexual e reprodutiva das mu-

lheres, dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde, baixa escolaridade, baixa renda. Além 

disso, os dados referentes à hospitalização são 

fatores que circundam essa temática e contri-

buem para sua magnitude(5). 

Vários aspectos influenciam na tomada de 

decisão terapêutica da perda gestacional, como 

idade gestacional definida, complicações pre-

sentes, infecções e algumas contraindicações. 

Por isso, a necessidade de atenção e de prestar 

assistência de qualidade é imperiosa(2-3). 

O tratamento para esvaziamento do útero 

abrange desde a conduta ativa até a conduta 

expectante. A primeira inclui os métodos farma-

cológicos, como misoprostol oral, sublingual ou 

vaginal associado ou não ao mifepristone por 

via oral, dependendo do tempo de gestação; e 

cirúrgicos, como aspiração manual intrauterina 

(AMIU), a vácuo ou elétrica, para gravidezes de 

até 12 a 14 semanas de gestação(3-6); e a curetagem 

uterina, largamente utilizada para esvaziamento 

uterino em idades gestacionais mais avançadas(7). 

Este, porém, é considerado um procedimento 

obsoleto pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), devendo ser substituído pela aspiração a 

vácuo ou métodos farmacológicos(6). A conduta 

expectante, que resulta na completa expulsão 

do produto da concepção, tem intervalo va-

riado até a expulsão, apresentando o risco de 

infecção e complicações hemorrágicas como 

fatores preocupantes(3,7). No entanto, decidir 

sobre qual a melhor conduta no tratamento da 

perda gestacional é ainda um grande desafio dos 

prescritores na atualidade, refletindo a falta de 
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informações baseadas em evidências científicas 

que permitam uma conduta segura e eficaz(3).

Este estudo teve como objetivos identificar 

a terapêutica utilizada no processo de esvazia-

mento uterino e traçar o perfil obstétrico das mu-

lheres assistidas nesse processo.

Método

Estudo quantitativo, retrospectivo, de caráter 

exploratório-descritivo, realizado em uma Mater-

nidade pública na cidade de Manaus, Amazonas, 

Brasil. Trata-se de uma das unidades de referência 

para assistência obstétrica do estado, inclusive 

para o atendimento de gravidez de alto risco. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA), CAEE n. 60896616.5.0000.5016, 

em dezembro de 2016, Parecer n. 1.871.349. 

A amostra foi constituída pelos prontuários 

das pacientes que se internaram na instituição 

citada, por perda gestacional, no período de 

junho de 2015 a junho de 2016. Foram utilizados 

os seguintes critérios de inclusão: idade gesta-

cional até 22 semanas, de acordo com a data 

da última menstruação (DUM) ou exame de ul-

trassonografia (USG), diagnóstico de óbito fetal/

embrionário, abortamento incompleto, gravidez 

molar, abortamento em curso, aborto legal/indu-

zido, gravidez anembrionada e todas as idades. 

Foram excluídos os prontuários das mulheres 

que não apresentavam comprovação de idade 

gestacional, em que o concepto tenha pesado 

acima de 500 g, prontuários com dados ilegíveis, 

dados clínicos não compatíveis com diagnóstico, 

informações conflitantes, pacientes transferidas 

ou evadidas antes do esvaziamento uterino e 

as mulheres indígenas, devido à falta de tempo 

hábil para atender a todo o processo burocrático 

exigido nas pesquisas realizadas com indígenas. 

O quantitativo dos prontuários incluídos na 

pesquisa baseou-se no número de internações 

realizadas nos anos de 2015 e 2016 para esva-

ziamento uterino. Em seguida, os prontuários 

foram identificados diretamente nos arquivos do 

Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) 

da instituição, com base no diagnóstico de 

internação, configurando uma população de 782 

prontuários. Posteriormente foram selecionados 

aqueles que atendiam aos critérios de inclusão e 

exclusão, totalizando uma amostra de 466 pron-

tuários selecionados, com base no índice de con-

fiança para a amostra de 99,9%. 

A coleta de dados foi feita por meio de um for-

mulário construído pelas pesquisadoras, preen-

chido com os dados extraídos apenas do pron-

tuário e contendo as seguintes variáveis: dados 

obstétricos, diagnóstico de internação, conduta 

terapêutica utilizada, necessidade de tratamento 

cirúrgico, queixas da paciente, necessidade de 

medicação, tempo até o esvaziamento uterino, 

tempo de internação hospitalar, complicações. 

A análise dos dados foi realizada por meio da 

análise descritiva, com o apoio do programa Epi 

Info versão 7. Os resultados foram apresentados 

em tabelas de distribuição de frequência. 

Em consonância com a Resolução do Con-

selho Nacional de Saúde n. 466, de 12 de de-

zembro de 2012(8), que dispõe sobre a pesquisa 

envolvendo seres humanos, foi solicitada a Dis-

pensa do Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (TCLE), uma vez que se trata de uma 

pesquisa retrospectiva com utilização de dados 

dos prontuários. 

Resultados 

Das 466 mulheres incluídas, 191 (40,99%) 

mantinham uma união estável, 141 (30,26%) eram 

solteiras, 101 (21,67%) eram casadas e somente 

1 (0,21%) era divorciada. Em 32 (6,87%) pron-

tuários essa informação foi ignorada. Quanto ao 

local de residência, 447 (95,92%) moravam na ci-

dade de Manaus, 18 (3,87%) residiam no interior 

do estado e 1 (0,21%), em outro estado brasileiro.

Das mulheres atendidas 180 (38,63%) foram 

internadas com alguma dilatação cervical, 245 

(52,58%) sem dilatação e em 41 (8,80%) pron-

tuários esse dado não foi informado. Sobre o 

acompanhamento pré-natal, 296 (63,52%) não 

faziam acompanhamento, 63 (13,52%) já tinham 

pelo menos uma consulta e em 107 (22,96%) 

prontuários essa informação foi ignorada.
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A faixa etária variou entre 14 e 43 anos, com 

média de idade de 26,8 anos (DP=7,35). Em 

relação aos dados obstétricos 370 (79,40%) apre-

sentavam idade gestacional menor que 13 se-

manas de gestação, com uma média de idade 

gestacional de 10,2 semanas (DP=3,63), 338 

(72,53%) não tinham nenhum aborto anterior 

e 128 (27,47%) mulheres já haviam tido algum 

aborto. Não foi investigado se esses aborta-

mentos foram provocados ou espontâneos. O 

número de gestações variou entre 1 e 13; 214 

(45,93%) mulheres atendidas estavam entre a se-

gunda e terceira gestação, tinham entre 1 e 8 

partos vaginais e de 1 a 3 cesarianas (Tabela 1).

Tabela 1 – Distribuição das mulheres atendidas em processo de esvaziamento uterino segundo a faixa 

etária, idade gestacional, número de gestações, parto, aborto e tipo de parto. Manaus, Amazonas, Brasil 

– 2015-2016 (N = 466)

Variável
Frequência

Média Desvio Padrão
n %

Faixa etária 466 100,00
14 – 16 24 5,15 26,75 7,35
17 – 19 71 15,24
20 – 22 65 13,95
23 – 25 69 14,81
26 – 29 74 15,88
30 – 34 72 15,45
35 – 39 62 13,30
≥ 40 29 6,22

Idade gestacional 466 100,00
≤ 12,6 semanas 370 79,40 10,20 3,63
13 a 22 semanas 96 20,60

Número de abortos 466 100,00
0 338 72,53 0,36 0,68
1 – 2 121 25,97
≥3 7 1,49

Número de gestações 466 100,00
1 114 24,46 2,93 1,91
2 – 3 214 45,93
≥ 4 138 29,61

Número de partos vaginais 466 100,00
0 211 45,28
1 103 22,10 1,22 1,54
2 – 3 114 24,47
≥ 4 38 8,15

Número de partos cesáreos 466 100,00
0 346 74,25 0,35 0,65
≥ 1 120 25,75

Fonte: Elaboração própria.

Dentre os diagnósticos para internação, o 

aborto incompleto foi o principal, sendo respon-

sável por 209 (44,85%) internações para esvazia-

mento uterino, seguido do óbito fetal, com 163 

(34,98%). A gravidez molar e o aborto infectado 

foram os motivos menos citados, sendo cada 

um responsável, respectivamente, por 3 (0,64%) 

e 4 (0,86%) internações. Sobre a terapêutica 

de escolha, o misoprostol foi o mais utilizado 

(59,01%) seguido do procedimento de cure-

tagem (37,55%), ambos utilizados associados 

ou não. A conduta expectante foi indicada a 38 

(8,15%) mulheres. Vale ressaltar que foi consi-

derada como conduta expectante o método sem 
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intervenção farmacológica ou cirúrgica para o es-

vaziamento uterino, com as mulheres submetidas 

a esse método permanecendo internadas na ins-

tituição (Tabela 2). 

Tabela 2 – Distribuição do motivo da internação hospitalar e terapêutica utilizada para esvaziamento 

uterino. Manaus, Amazonas, Brasil – 2015-2016 (N = 466)

Variável 
Frequência

n %
Motivo da internação 466 100,00

Abortamento em curso 52 11,16
Aborto incompleto 209 44,85
Aborto infectado 4 0,86
Gravidez anembrionada 35 7,51
Gravidez Molar 3 0,64
Óbito fetal/ embrionário/ aborto retido 163 34,98

Indicação terapêutica 523
Aspiração Manual Intrauterina 35* 7,51
Curetagem 175* 37,55
Misoprostol 275* 59,01
Conduta expectante 38* 8,15

Misoprostol associado ao tratamento cirúrgico 275 100,00
Não 13 4,73
Aspiração Manual Intrauterina 48 17,45
Curetagem 213 77,46
Aspiração Manual Intrauterina + curetagem 1 0,36

Conduta expectante associada a outro método 
terapêutico

38 100,00

Não 12 31,58
Aspiração Manual Intrauterina 1 2,63
Curetagem 20 52,63
Misoprostol 5 13,16

Fonte: Elaboração própria.

* Métodos terapêuticos associados.

Como terapia farmacológica foi utilizado 

somente o misoprostol, sendo encontrados 19 

esquemas terapêuticos diferentes prescritos, va-

riando de 1 a 5 doses administradas, com média 

de 1,35 (DP=0,93; CV=68.89%) dose, indepen-

dentemente do esquema terapêutico utilizado. 

Das mulheres submetidas a essa terapêutica, 

212 (76,26%) utilizaram entre 1 e 2 doses, 30 

(10,79%) com 3 ou mais doses administradas. 

Das doses prescritas, 12,95% não foram adminis-

tradas e pelo menos 3 mulheres utilizaram mais 

de um esquema farmacológico. 

Quanto à necessidade de tratamento cirúr-

gico associado à terapêutica inicial, 262 (95,27%) 

mulheres que utilizaram a terapia medicamen-

tosa e 26 (68,42%) daquelas que iniciaram com a 

conduta expectante necessitaram de algum tipo 

de tratamento cirúrgico. 

O tempo de internação até o esvaziamento 

uterino variou entre 0,20 min e 137 horas. Já a 

internação até a alta hospitalar variou entre 4,30 

a 220 horas. 

Dentre as queixas apresentadas, o sangra-

mento moderado foi citado por 215 (46,14%) mu-

lheres, 176 (37,77%) referiram dor e 175 (37,55%) 

relataram sangramento discreto, 20 (4,29%) apre-

sentaram hemorragia, 4 (0,86%) apresentaram 

vômito, febre foi citada por 2 (0,43%) mulheres, 

mal-estar, hipotensão, calafrio, diarreia, fraqueza 

cada um foi citado apenas uma vez, e 42 (9,01%) 

não apresentaram nenhuma queixa. 
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Tabela 3 – Distribuição da média de tempo para esvaziamento uterino e internação de acordo com a 

terapêutica utilizada. Manaus, Amazonas, Brasil – 2015-2016 (N = 466)

Variável

Tempo (h) esvaziamento 
uterino

CV
Tempo (h) internação

CV
Média

Mínimo-
máximo

Desvio 
Padrão

Média
Mínimo-
máximo

Desvio 
Padrão

Aspiração Manual 
Intrauterina

21,53 1,00-75,00 5,79 27,14 43,28 4,30-96,00 6,73 15,55

Curetagem 15,55 0,20 -86,00 8,07 51,90 44,32 6,4-201,25 16,09 36,64
Misoprostol 36,13 2,00-137,00 16,52 45,72 63,30 16,15-220,00 21,11 33,56
Conduta expectante 28,22 0,20-91,00 6,71 24,12 67,02 13,00- 211,37 12,85 19,29

Fonte: Elaboração própria.

CV = Coeficiente de variação.

Em relação à necessidade de medicação de 

acordo com a terapêutica utilizada, como mostra 

a Tabela 4, o analgésicos foi utilizado por 19 

(54,29%) pacientes que se submeteram ao mé-

todo de aspiração manual intrauterina (AMIU), 

69 (39,43%) para curetagem, 114 (41,45%) para o 

misoprostol e 20 (52,63%) para a conduta expec-

tante. A necessidade de antibióticos foi obser-

vada em 4 (11,43%) pacientes para o AMIU, 37 

(21,14%) para a curetagem, 41 (14,91%) para o 

misoprostol e 9 (23,68%) para a conduta expec-

tante. O uterotônico foi utilizado por 15 (42,86%) 

pacientes que usaram o AMIU, 130 (74,29%) das 

que realizaram a curetagem, 182 (66,18%) para 

o misoprostol e 28 (73,68) para a conduta ex-

pectante. Utilizaram hemoderivados, 7 (4,00%) 

pacientes que realizaram a curetagem, 5 (1,82%) 

que utilizaram o misoprostol e 3 (7,89%) que ini-

ciaram com a conduta expectante; para aquelas 

que realizaram o AMIU, não foi necessário.

Tabela 4 – Distribuição da necessidade de medicamentos utilizados de acordo com a indicação 

terapêutica. Manaus, Amazonas, Brasil – 2015-2016 (N = 466)

Terapêutica
Analgésico Antibiótico Uterotônico Hemoderivado

Necessidade de medicação
n % n % n % n %

Conduta expectante 20 52,63 9 23,68 28 73,68 3 7,89
Aspiração Manual Intrauterina 19 54,29 4 11,43 15 42,86 0 0,00
Curetagem 69 39,43 37 21,14 130 74,29 7 4,00
Misoprostol 114 41,45 41 14,91 182 66,18 5 1,82

Fonte: Elaboração própria.

 A correlação entre os tipos de tratamento 

oferecidos e a ocorrência de complicações (Ta-

bela 5) mostrou que todos eles apresentaram 

a ocorrência, de forma associada ou não. As 

complicações encontradas foram: sangramento 

persistente, hemorragia, endometrite, restos ovu-

lares, hematoma de colo uterino e perfuração 

uterina, totalizando 8 (1,72%) casos. O procedi-

mento de misoprostol foi o que mais apresentou 

complicações, com 5 casos. Das 8 ocorrências de 

complicações, quatro mulheres precisaram ser 

submetidas a um novo procedimento cirúrgico, 

dentre eles: laparotomia exploradora (2 casos) e 

curetagem (2 casos).
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Tabela 5 – Distribuição da frequência das indicações terapêuticas de acordo com as complicações 

apresentadas. Manaus, Amazonas, Brasil – 2015-2016 (N = 466)

Indicação terapêutica
Complicação após a terapêutica utilizada

Não Sim
Total

n % n %
Total 513 8/10 523

Aspiração Manual Intrauterina 34 97,14% 1 2,86% 35
Curetagem 172 98,29% 3* 1,71% 175
Misoprostol 270 98,18% 5* 1,82% 275
Conduta expectante 37 97,37% 1* 2,63% 38

Fonte: Elaboração própria.

* Métodos terapêuticos associados.

Discussão 

A maternidade em estudo, no ano de 2015, 

teve um total de 665 internações para esvazia-

mento uterino. Em 2016, esse número chegou 

a 526 internações, tendo um declínio de 20,90% 

desse atendimento em relação ao ano anterior, 

com o abortamento representando 7% das in-

ternações totais da instituição. O esvaziamento 

uterino pós-abortamento, em 2015, passou a ser 

o segundo em procedimentos cirúrgicos obsté-

tricos em âmbito nacional. No Amazonas, este 

é o terceiro procedimento mais realizado nas 

maternidades públicas do estado, de acordo 

com o Sistema de Internação Hospitalar do SUS 

(SIH/SUS)(9).

De acordo com a última Pesquisa Nacional 

de Aborto, realizada em 2016 no Brasil, por 

meio de inquérito domiciliar de mulheres alfa-

betizadas com idade entre 18 e 49 anos, que en-

trevistou 2.002 voluntárias, 251 (13%) já haviam 

realizado aborto em alguma etapa de sua vida, 

102 (40,64%) tinham entre 20 e 29 anos – carac-

terizando-se por uma frequência maior entre as 

mulheres mais jovens e declinando nas mulheres 

mais velhas –, 163 (60%) eram casadas ou viviam 

em união estável(4). 

Em pesquisa realizada em Recife (PE), no 

Centro de Atenção à Mulher (CAM) do Instituto 

de Medicina Integral Professor Fernando Figueira 

(IMIP), no período de 2005-2006, com 160 mu-

lheres nessa mesma faixa etária, no intuído de 

investigar as características sociodemográficas 

e reprodutivas das mulheres hospitalizadas por 

abortamento, 78 (48,9%) das participantes ti-

nham entre 20 e 30 anos, 144 (90,1%) tinham 

companheiro, 89 (55,7%) tinham pelo menos 

um filho, 116 (72,5%) não tinham abortos an-

teriores, 89 (55,7%) apresentaram abortamento 

precoce e 9 (5,6%) não tinham idade gestacional 

conhecida(10). 

O perfil obstétrico das mulheres atendidas 

na instituição pesquisada não se distinguiu do 

perfil nacional das mulheres que já vivenciaram 

o aborto, tendo a maior incidência ocorrido no 

período considerado de maior atividade repro-

dutiva, que vai dos 20 aos 30 anos de idade. Um 

fato que chamou a atenção foi a porcentagem 

significativa de dados obstétricos e de avaliação 

clínica ignorados. Esta ausência acaba dificul-

tando a caracterização do cenário real e até a 

avaliação da conduta tomada pelas mulheres 

que vivenciaram a perda gestacional.

Um ensaio clínico realizado na Santa Casa de 

Misericórdia de Sobral (CE), em 2006, com 41 

pacientes com gestação interrompida entre 7 e 

12 semanas de gestação, avaliou a eficácia do 

uso de misoprostol via vaginal em substituição 

à curetagem uterina, utilizando uma única dose 

de 800 mcg. Esse procedimento alcançou uma 

taxa de sucesso de 80,5%, com uma média 

de tempo até o esvaziamento de aproximada-

mente 13 horas, e foi mais expressivo quando 

utilizado na idade gestacional abaixo de 8 se-

manas (96,2%). Historicamente, acreditava-se 

que todas as perdas gestacionais deveriam ser 
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consideradas incompletas, com a necessidade de 

procedimento cirúrgico para retirada de tecidos 

placentários, a fim de evitar complicações(3). No 

entanto, os resultados do ensaio sugeriram que o 

misoprostol, comparado com outros análogos de 

prostaglandinas, na dose de 800 mcg via vaginal, 

era uma alternativa segura e eficaz em relação à 

curetagem uterina(7).

A presente pesquisa vai de encontro aos de-

mais estudos, ao apresentar uma taxa de sucesso 

de apenas 4,69% para o uso do misoprostol, 

apesar de o estudo comparado ser realizado com 

mulheres em idade gestacional até 12 semanas. 

Isso pode estar relacionado aos diferentes es-

quemas terapêuticos utilizados, apesar de exis-

tirem protocolos específicos lançados pelo Minis-

tério da Saúde. Outro fator a ser considerado é a 

superlotação na instituição de saúde, o número 

de doses (12,95%) não administradas e a falta de 

leitos para administração da medicação, relatada 

nos prontuários. Pôde-se concluir, analisando 

o sucesso do tratamento farmacológico, que é 

de grande relevância a construção de condutas 

padronizadas visando a eficácia do tratamento, 

diminuindo, consequentemente, os riscos de 

complicações(3). 

Um estudo analítico-descritivo realizado no 

Centro Obstétrico do Hospital Universitário de 

Santa Maria (RS), com 30 gestantes de até 12 

semanas de gestação e diagnóstico de aborta-

mento incompleto, comparou eficácia, compli-

cação, perdas sanguíneas e tempo de internação 

entre os procedimentos de curetagem e AMIU. 

O tempo até o esvaziamento foi em média de 

12,4 horas para curetagem e 8,0 horas para o 

AMIU, sem diferença significativa entre o tempo 

de realização do procedimento cirúrgico. Em tal 

estudo, o tempo de permanência hospitalar das 

pacientes submetidas à curetagem foi, em média, 

de 18 horas e o grupo que realizou AMIU foi de 

10,7 horas. Ambos os grupos tiveram igual efi-

cácia, sem necessidade de novo procedimento 

cirúrgico. Apesar de não se ter encontrado dife-

rença com significância estatística para a perda 

sanguínea entre os dois grupos, as mulheres 

submetidas ao AMIU apresentaram menor va-

riação dos parâmetros hematimétricos(11).

A curetagem uterina foi o segundo tratamento 

mais observado, responsável por 175 (37,55%) 

indicações dessa terapêutica. O número de mu-

lheres que utilizou esse tratamento alcançou o 

total de 409 (87,77%), quando avaliado o pro-

cedimento final para o esvaziamento, sendo 

este associado à conduta expectante e ao mi-

soprostol, alcançando eficácia desse método de 

99,27%. Foram encontrados 3 casos (0,73%) de 

complicações para esse método, com 1 (0,25%) 

paciente apresentando necessidade de novo tra-

tamento cirúrgico (laparotomia exploradora) por 

perfuração uterina.

A AMIU foi responsável por 85 (18,24%) in-

dicações para o esvaziamento uterino, apesar 

de 370 (79,40%) pacientes terem apresentado 

abortamento precoce. De acordo com a litera-

tura, é indicada em gestações com menos de 12 

semanas em função do tamanho do útero(2). O 

tempo médio até o esvaziamento uterino foi su-

perior ao tempo encontrado para a curetagem, 

no entanto o tempo médio de internação até a 

alta hospitalar foi de aproximadamente 43 horas, 

sendo menor tempo de internação entre as tera-

pêuticas utilizadas, menor necessidade de utero-

tônicos, antibióticos e hemoderivados.

A eficácia do tratamento cirúrgico para o 

esvaziamento uterino mantém-se com maior 

efetividade em relação aos outros métodos uti-

lizados para esvaziamento uterino na perda ges-

tacional, porém sua utilização não é isenta de 

riscos(3). De acordo com a literatura que com-

para os tratamentos cirúrgicos para a perda ges-

tacional, o AMIU apresenta vantagem em relação 

à curetagem: menor tempo de internação, o que 

contribui para redução dos custos hospitalares; 

substituição na anestesia geral ou bloqueio ra-

quidiano por analgesia, podendo ser associada 

ou não ao bloqueio paracervical; não requer a 

presença do anestesiologista e está associada ao 

baixo risco de complicações, como perfuração 

uterina, laceração de colo e hemorragia ge-

nital. Esta é também a técnica de eleição para o 

aborto infectado, sendo recomendado pela OMS 

e pela Federação Internacional de Ginecologia 

e Obstetrícia (FIGO). Uma revisão da Biblioteca 

Cochrane revela que a aspiração é um método 
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mais rápido, menos doloroso, com menor perda 

sanguínea e mais seguro que a curetagem(12). 

Importante lembrar que a OMS considera a 

curetagem uterina um método obsoleto para o 

esvaziamento uterino, sendo recomendada a uti-

lização da aspiração a vácuo(6).

Mesmo com a disponibilidade do método 

de aspiração intrauterina (AMIU), a curetagem 

ainda é predominante, não só no presente es-

tudo, mas no âmbito nacional. A escolha desse 

método pode estar relacionada ao alto custo 

do vácuo aspirador e a necessidade de profis-

sionais capacitados para tal procedimento(3), o 

que pode estar refletindo também no tempo de 

internação até o esvaziamento uterino das mu-

lheres que foram submetidas ao AMIU na atual 

pesquisa, que foi de 43,28 horas, além de ex-

pô-las a maiores riscos de infecção, pela per-

manência no ambiente hospitalar, e dos custos 

pelo próprio tempo de internação. Ainda assim, 

a presente pesquisa aponta o AMIU como um 

método seguro, com menor variação de tempo 

entre os métodos ativos (cirúrgico e farmacoló-

gico) até o esvaziamento uterino e também no 

tempo de internação hospitalar, entre todos os 

métodos disponíveis na instituição.

A conduta expectante foi o método terapêu-

tico menos utilizado (8,15%), sendo, geralmente, 

associada inicialmente ao diagnóstico de abor-

tamento em curso. Entretanto, 26 (68,42%) pa-

cientes submetidas a esse método necessitaram 

de algum tratamento associado para o esvazia-

mento uterino. As mulheres que utilizaram essa 

terapêutica foram as que mais necessitaram de 

uterotônicos, antibióticos e hemoderivados. Em 

relação à ocorrência de complicação, foi encon-

trado um caso (2,63%) que exigiu procedimento 

cirúrgico para correção.

Quando comparada a conduta expectante 

ao tratamento cirúrgico e farmacológico, essa 

chegou a apresentar uma eficácia de, em média, 

73% como terapêutica para a perda gestacional. 

Quanto à ocorrência de sangramento e compli-

cações, apresenta os maiores índices em relação 

ao tratamento cirúrgico, quando comparados 

níveis de hemoglobina, quantidade de sangra-

mento e necessidade de transfusão. Quanto à 

infecção pélvica, não se evidencia diferença 

entre os métodos disponíveis(3). 

Apesar de menores taxas sucesso, o presente 

estudo corrobora dados da literatura em relação 

às queixas e necessidade de medicação e hemo-

derivados e de tratamento associado. O sucesso 

da conduta expectante como método terapêutico 

depende de uma avaliação criteriosa do tempo 

de gestação, tipo de perda, tempo de segui-

mento e características do material encontrado. 

Por esta razão, a eficiência desse método para o 

esvaziamento uterino pode chegar a 90%(3). 

Não foram encontrados métodos terapêuticos 

alternativos para o tratamento no esvaziamento 

uterino na instituição pesquisada, como, por 

exemplo, a acupuntura, apesar da existência de 

estudos internacionais que apontam esse mé-

todo como alternativa eficaz. Também não foi 

encontrado nenhum estudo disponível, no âm-

bito nacional, sobre a utilização da acupuntura 

para esvaziamento uterino, evidenciando que 

esta prática ainda não é disponível e acessível 

nas instituições públicas de saúde que atendem 

à mulher na perda gestacional(5).

As principais limitações do estudo resultaram 

do preenchimento incompleto do prontuário das 

participantes, no que se refere à idade, idade 

gestacional definida, diagnóstico e terapêutica 

utilizada, falta de legitimidade na escrita, pro-

cedimentos realizados e complicações apresen-

tadas, o que resultou em uma amostra inferior 

à estimada inicialmente, resultando em dados 

ainda inferiores ao exato cenário da mulher que 

vivencia a perda gestacional.

Conclusão 

O perfil da mulher atendida no serviço de 

saúde pública amazonense, com diagnóstico de 

perda gestacional, não difere do encontrado na-

cionalmente, sendo a principal faixa etária aco-

metida entre 20 e 30 anos de idade e apresen-

tando mais de uma gestação. 

Apesar da ocorrência de perda gestacional 

precoce, a conduta corrobora a aplicada ainda 

em outras regiões do país, sendo a curetagem 

o principal método terapêutico utilizado para 
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o esvaziamento uterino. Observaram-se alguns 

desfechos desfavoráveis, como o tempo maior 

de internação e exposição excessiva à medi-

cação. Esses podem estar relacionados a fatores 

logísticos, orçamentários e de qualificação pro-

fissional e não somente à terapêutica utilizada. 

Pôde-se concluir que o perfil obstétrico da 

mulher que vivencia a perda gestacional não di-

fere do encontrado nacionalmente; a curetagem 

foi a terapêutica final mais utilizada, acrescida 

de alguns desfechos desfavoráveis, como maior 

tempo de internação e exposição excessiva a 

medicação.

A superlotação e a falta de padronização da 

assistência fornecida, por exemplo, refletem no 

processo terapêutico de forma negativa, o que 

sugere a necessidade de mais pesquisas que 

possam confirmar tais associações. 

Com isso, pode-se questionar se a terapêutica 

utilizada para perda gestacional nos serviços pú-

blicos de saúde oferta uma assistência completa 

e de qualidade à população feminina e se o uso 

de métodos terapêuticos alternativos não po-

deria ser adotado com o objetivo de minimizar 

o tempo de internação e o uso excessivo de me-

dicações, amenizando o sofrimento da mulher 

submetida ao processo terapêutico do esvazia-

mento uterino.
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